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ANEXO I

MODELO ESTRUTURADO – PROJETO COMPLETO

	Título do Projeto:
	APROVEITAMENTO SUSTENTÁVEL DE ESPÉCIES VEGETAIS DO CERRADO, EM TERRAS INDÍGENAS DA BACIA DO ALTO PARAGUAI  (MS).



	Coordenador do Projeto:
	Tércio Jacques Fehlauer

	Instituição Executora:
	Universidade Católica Dom Bosco

	Instituição (ões) Colaboradora (s):
	Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural de MS

	Edital:
	Edital MCT/CNPq/MDA/SAF/MDS/SESAN - Nº  36/2007 - Seleção Pública de Propostas para Apoio a Projetos de Extensão Tecnológica Inovadora para Agricultura Familiar.

	Linhas de apoio

- assinalar uma ou mais linhas na (s) qual (is) a proposta está  inserida:


	01 ( x  )
	Uso de técnicas de manejo em sistemas de produção de base ecológica e/ou orgânica;

	
	02 ( x )
	Tecnologias apropriadas para a convivência ambientalmente equilibradas, nos diferentes biomas brasileiros; 

	
	03 (  )
	Uso de tecnologias de baixo custo para captação e tratamento de água;

	
	04 (x   )
	Processamento de alimentos e ervas fitoterápicas da biodiversidade regional;

	
	05 (   )
	Emprego de plantas e outros produtos alternativos com fins terapêuticos;

	
	06 (  x )
	Uso de processos artesanais e agroindustriais de produção voltados para a agricultura familiar;

	
	07 (   )
	Tecnologias de energia renovável aplicadas à agricultura familiar;

	
	08 ( x )
	Uso de metodologias de comunicação social aplicados à assistência técnica e extensão rural;

	
	09 ( x  )
	 Dinâmicas sócio-ambientais e estratégia de desenvolvimento rural;

	
	10 ( x  )
	Processos e organização para agroindustrialização familiar;


	
	11 ( x  )
	Estratégias de incentivo à disponibilização e apropriação de conhecimento de impacto comunitário;

	
	12 ( x  )
	Uso de tecnologias como incentivo para a migração da auto-suficiência na produção de alimentos para a geração de renda monetária;

	
	13 ( x  )
	Processos de geração de renda de origem não agrícola;

	
	14 (   )
	Implementação de sistemas participativos para a certificação e inspeção de produtos de origem animal e vegetal;

	
	15 ( x  )
	Implementação de formas organizativas de processos de produção e comercialização.


1) Introdução:

Esta proposta de trabalho tem como referência histórica e demanda lógica o contexto de construção política, teórica e metodológica do projeto de curso superior “Agroecologia em Terras Indígenas”, recentemente viabilizado através de ampla parceria interinstitucional (PNUD, MMA, MEC, Funai, Agraer-MS e, possivelmente, MDA). Deste modo, para o entendimento da inserção histórica e da agenda política e técnica na qual esta proposta se inscreve faz-se necessário elucidar algumas contingências relacionadas ao projeto do curso supracitado.

De maneira geral, a projeto do curso superior “Agroecologia em Terras Indígenas” resulta historicamente de reflexões empreendidas por profissionais interessados, indígenas e não indígenas, com base no desejo compartilhado de mudança nas relações estabelecidas entre a sociedade e o estado nacional com os povos indígenas, em direção à autonomia indígena e à sustentabilidade dos processos socioambientais e produtivos nas suas terras. 

A gestação do projeto deste curso está ligada ao contexto de forças e agentes que geraram e continuam a gerar as condições de possibilidade para sua emergência teórica e viabilidade prática. São forças importantes nesta história a experiência do Programa Pantanal (a), a crise da Extensão Rural (b), o recrudescimento da ação política indígena e a expansão de seus campos (c).

(a) O Programa Pantanal, desenvolvido numa parceria entre o Ministério do Meio Ambiente e os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, previa ações nas áreas de recursos hídricos, saneamento, preservação e conservação ambiental na Bacia do alto rio Paraguai-BAP e contava, também, com um “Projeto Indígena”, específico em cada um dos dois Estados. No Estado de Mato Grosso do Sul, esse Projeto abrangia os povos indígenas da BAP-MS: todas as Terras Indígenas  e a Terra Indígena Kadiwéu, além de três terras indígenas Guarani (Nhandeva) e Kaiowá.

A experiência recente do Projeto Indígena do Programa Pantanal no Mato Grosso do Sul veio evidenciar, mais uma vez, as contradições dos discursos para a sustentabilidade e de participação indígena em projetos de etnodesenvolvimento. A agenda institucional do Projeto Indígena do Programa Pantanal, apesar de se apresentar como crítica ao modelo assistencialista do Estado, manteve práticas e políticas indigenistas marcadas por este tipo de relação. Replicando uma prática já adotada pelo Estado de Mato Grosso do Sul, o Programa Pantanal insistiu em ações perpetuadoras da dependência indígena nas suas atividades para subsistência, basicamente configurada na doação de sementes e de combustível para tratores das comunidades, sem o que a sua produção ficava inviabilizada dentro de um modelo que é não sustentável. Por outro lado, adotou atitudes intervencionistas de caráter ambientalista que, todavia, tal como o assistencialismo, se assentava no imediatismo, na busca de soluções rápidas, fragmentadas e sem a condizente construção e condições de apropriação coletiva e, portanto, com pouca efetividade para o alcance da real sustentabilidade nas terras indígenas.


Constatados estes limites, a inter-relação entre os conceitos sustentabilidade e autonomia adquiriu maior expressão para os participantes, indígenas e não indígenas, já que as ações não se ancoravam na percepção das pessoas do local, nem estavam embasadas nas suas vontades e aspirações. Os processos efetivamente sustentáveis só podem resultar da produção de sentido e de interpretação construídas pelos próprios povos indígenas, a partir das suas próprias perspectivas, modos de organização, conhecimentos e experiências. Somente com esta base poderão surgir novas possibilidades e se darão as apropriações seletivas pelos povos indígenas de conhecimentos científicos e da tecnologia agroecológica que se fizerem necessários, do modo como já fazem de certa maneira. 


(b) Por outro lado, o campo de ação da Extensão Rural e da Pesquisa Agrícola, demonstra limitações crônicas quando analisado do ponto de vista da atuação junto às comunidades indígenas do Estado. De maneira geral, as instituições responsáveis pela concepção e aplicação de políticas públicas na área de Extensão e Pesquisa em Terras Indígenas não têm superado os limites de práticas assistencialistas e paternalistas, incluindo os indígenas, quando muito, na categoria geral de “excluídos”. As implicações políticas e sociais destas práticas muitas vezes mostram-se mais destrutivas do que construtivas da sustentabilidade local das aldeias, além de não serem capazes de constituir espaços próprios e interdisciplinares para a discussão metodológica ou mesmo estratégica da ação indigenista das instituições envolvidas. 


A partir destas críticas, foi se percebendo a demanda e a pertinência da promoção de formação indígena para o fortalecimento de processos endógenos - e indissociáveis - de sustentabilidade e autonomia. Neste sentido, ganhou força a idéia de se implantar um curso (de caráter intercultural, interdisciplinar e interinstitucional) que, para além de um propósito de ensino, gerasse concomitantemente um espaço próprio de experiência prática permanente de Extensão Rural e Pesquisa agroecológicas em Terras indígenas.


(c) Pararelo a isso, o projeto guarda estreita relação com as reivindicações gerais dos grupos indígenas, no sentido da afirmação de sua autonomia, apoiados no texto constitucional de 1988 (e na legislação decorrente) e na recente convenção 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais
. Neste sentido, estes povos, cada qual a seu modo (porém dentro de um campo mais amplo de luta indígena), vêm demonstrando, de forma estratégica, o esforço pela autonomia em seus processos educacionais como aspecto central desta luta. O campo das licenciaturas indígenas, por exemplo,  vem revelando resultados significativos, na medida em que atualmente são na ordem de 90% os professores indígenas que atuam em escolas indígenas. A luta indígena pela conquista da universidade, segundo o líder  Claudionor Miranda, agrônomo, técnico do Projeto Indígena do Programa Pantanal e um dos idealizadores dessa proposta de curso, vem se constituindo, no caso dos Terena , em “uma nova etapa histórica deste povo frente à sociedade nacional”.


Não obstante a constatação da inexistência de formação superior indígena em outros campos, além das licenciaturas específicas, a demanda indígena por formação também na área técnica e de produção é crescente na pauta política indígena em todo o País. Esta demanda, consubstanciada, em seu princípio, no curso “Agroecologia em Terras Indígenas” remete ao caráter inovador e pioneiro do projeto. Na iniciativa convergem percepções críticas aos pressupostos lógicos etnocêntricos (de natureza intervencionista) ainda presentes na prática profissional das agências oficiais, delineando um emergente discurso de sustentabilidade social, cultural e ambiental, como expressão da busca de novas concepções de autonomia indígena e ocupação também destes espaços sociais e políticos. Esta base crítica que se constitui, sobressaem os limites e deficiências das políticas públicas desenvolvimentistas junto aos povos indígenas, sob os quais a proposta do curso pretende estabelecer um referencial e um espaço permanente de experiência teórico-prática em Extensão Rural e realização coletiva/descentralizada das bases agroecológicas para a sustentabilidade indígena.

 
Em outros termos, de maneira geral, o curso converge para superação do “receber” assistência técnica externa, a partir de uma referência histórica e cultural estranha a estes povos, bem como um esforço estratégico de articulação política (e de autonomia intelectual) para o avanço e aprofundamento em uma renovada concepção de Extensão Rural agroecológica, que contemple aspectos de interculturalidade, sobretudo, tendo como princípio o reconhecimento das diferenças. Na prática, o curso e as ações a ele adjacentes (como a que aqui se propõe), tem como horizonte os lugares que os próprios índios tecnicamente qualificados possam assumir nesta tarefa, como modo de inserção profissional indígena para a autonomia. 

Diante deste quadro de demandas constituiu-se um grupo de trabalho que esboçou um documento-base para a proposta do curso, resultado de sucessivas reuniões e oficinas temáticas, no qual se delineava um quadro geral de referências, com o propósito de discussão junto a órgãos públicos, possíveis financiadores, e, mais amplamente, às comunidades indígenas. Este documento foi submetido à análise dos setores do Governo Federal ligados à questão indígena, à educação diferenciada e à pesquisa comunitária: Funai, MEC, Dater-MDA, MCT-CNPq, SDS-MMA e Ppigre-MDA, além do PNUD. Todas estas instituições manifestaram apoio à proposta, contribuindo na discussão de sua concepção, mostrando-se parceiros em potencial.

Já com algumas definições e programações orçamentárias, foi deflagrada, no primeiro semestre de 2006, a discussão da proposta nas aldeias, onde se fez o delineamento do processo de seleção de alunos para o curso. Cabe ressaltar que o curso, que conta com o PNUD, através do MMA/ Programa Pantanal, como seu principal parceiro e financiador, destina-se especificamente às terras e comunidades Terena e Kadiwéu localizadas na Bacia do alto rio Paraguai, por ser a região abrangida por ações do Programa. A delimitação do curso para os Terena e Kadiwéu deve-se, também, à capacidade constituída – técnica, financeira e operacional – para a realização do curso com a devida atenção às especificidades sócio-culturais num universo que já é, mesmo entre estes dois povos, muito diversificado e desafiador, tanto do ponto de vista político, quanto pedagógico.

Neste sentido, como resultado de um convênio firmado entre o Ministério do Meio Ambiente e a UCDB, no contexto da preparação e consolidação metodológica da proposta do Curso Superior de Agroecologia em Terras Indígenas, a UCDB iniciou, em agosto de 2007, um curso de capacitação sob a mesma denominação. Esta capacitação está sendo oferecida para 40 jovens Terena e Kadiwéu provenientes de 25 aldeias do Estado do Mato Grosso do Sul, os mesmos que, salvo alguma incompatibilidade, cursarão o curso superior, com início previsto para março de 2008. Concorreram 171 candidatos, todos com o nível médio de ensino completo, de 30 aldeias, segundo a forma de seleção delineada nas discussões nas aldeias durante o ano de 2006. 

A capacitação acima mencionada, com término previsto para janeiro de 2008, configura-se como uma introdução dos alunos nas discussões acerca da gestão ambiental e sustentabilidade indígena, proporcionando a reflexão, entre outros temas, sobre sistemas agrícolas e de produção, sobre a relação histórica entre os povos indígenas e o Estado, além da crítica aos projetos de desenvolvimento impostos aos povos indígenas. Representa, também, espaço e tempo de experimentação, que facultará a todos os envolvidos – alunos, comunidades, professores formadores, universidade - uma melhor organização e inserção no futuro curso superior.

Tanto a capacitação, quanto o curso superior previsto se organizam com base na metodologia da alternância, conjugando etapas teóricas, ministradas nas dependências da UCDB em períodos de 15 dias, com carga de 8 horas/aula por dia, com períodos de campo (aldeia) de igual duração e com acompanhamento profissional de professores-mediadores. Espera-se, com esta metodologia, favorecer o necessário contato e diálogo entre a universidade e as comunidades. A capacitação e o curso superior só alcançarão seus objetivos se fundamentados numa firme base social, consolidando o elo entre as realidades e saberes indígenas e os conhecimentos acadêmicos, no sentido da efetiva contribuição para a sustentabilidade e autonomia indígena. Esta base social é entendida, nos termos de Bourdieu (2005), como as “condições de possibilidade” para a identificação, o reconhecimento e a mobilização de potencialidades antropológicas para o etnodesenvolvimento, enfim, como  base afirmativa necessária para e a credibilidade e a apropriação da proposta pelos próprios agentes, em seus termos e em seus contextos de vida.

Da conjugação entre o horizonte sócio-histórico, o esforço para a compreensão da realidade vivida pelos Terena e Kadiwéu da BAP-MS, a subseqüente tentativa de comunicação com suas capacidades, habilidades e potencialidades, assim como da apreensão contextualizada de seus problemas, é que surge a presente proposta. Deste modo, esta proposta de ações relacionadas ao agroextrativismo e ao aproveitamento de espécies nativas do Cerrado, surge como interesse (prático)  específico dentro do campo maior das atividades tradicionais que esses povos realizam, como parte da proposta intercultural e da constituição de campos temáticos de interesse geral das comunidades. É por meio desta proposta prática de realização, por dentro do curso ATI, é que se pretende dinamizar um espaço tanto de aprendizagem, quanto de engajamento nos processos locais de etnodesenvolvimento (Stavenhagen, 1984) e de configuração em um conjunto de alternativas de sustentabilidade para as Terras Indígenas (TI´s) da BAP-MS.  

2) Objetivos:

2.1- Objetivo geral

Promover o reconhecimento das formas de uso e de iniciativas de aproveitamento sustentável de espécies vegetais do Cerrado, no contexto das Terras Indígenas Terena e Kadiwéu da Bacia do Alto Paraguai  de MS (BAP-MS).
      2.2- Objetivos específicos
1- Promover a geração de um inventário etnoecológico de identificação de espécies vegetais do Cerrado de uso para fins alimentares, construção e artesanato nas TI´s  e Kadiwéu de MS.

2-Identificar e descrever formas de coleta, usos e aproveitamento tradicional de espécies vegetais do Cerrado; 

3- Compreender e avaliar a pertinência e o potencial social, econômico e cultural relacionado às espécies do Cerrado, tais como pequi (Caryocar brasiliense) mangaba (Hancornia speciosa), macaúba (Acracomia aculeata) guariroba (Syagrus oleracea), cumbaru (Dipteryx alata), guavira (Campomanesia pubscens), dentre outras eventualmente identificadas; 

4-Estabelecer experiências locais relacionadas a viabilidade socioambiental para a implantação seletiva de viveiros, “enriquecimento” de quintais, recuperação de áreas degradadas e configurações locais de  “sistemas agroflorestais”; 

5-Apoiar o agroextrativismo sustentável nos fragmentos de Cerrado que apresentarem condições para essa prática, promovendo a conservação dos mesmos e buscando condições locais para o incentivo à formação de corredores entre fragmentos; 

6. Promover a formação de “Grupos de Agricultores e Agroextrativistas Indígenas do Cerrado”, como referência concreta e cotidiana desta atividade socioambiental nas aldeias. 
7- Realização de oficinas locais de compartilhamento de experiências comunitárias e de formas (receitas) em processamento de alimentos da sociobiodiversidade das Terras Indígenas  e Kadiwéu;

8- Colaborar na identificação de formas de comercialização, formação de redes de economia solidária e na conformação de cadeias produtivas da sociobiodiversidade do Cerrado;
9. Contribuir para a sustentabilidade ambiental, econômica, política e cultural, sobretudo relacionada aos propósitos mais amplos de autonomia indígena;
10. Constituir uma referência prática do processo de aprendizagem agroecológica intercultural em bases interativas, cotidianas e experienciais, buscando também, desta forma, proporcionar contribuições para o aprimoramento metodológico em Extensão Rural Agroecológica, em especial, ao contexto intercultural e indígena.

3) Metas
:

	Meta
	Indicador
	Unidade de medida
	Quantidade

	Nº
	Discriminação
	
	
	

	1
	Inventário etnoecológico e Levantamento do potencial socioeconômico e cultural de espécies  do Cerrado.
	Diagnóstico etnoecológico circunstanciado de espécies conhecidas do Cerrado e/ou de uso tradicional.
	 Nº
	06

	2
	Implantação de viveiros.  
	Viveiros instalados e ocupados.
	Nº
	04

	3
	Formação de “Grupos de Agricultores e Agroextrativistas Indígenas do Cerrado”
	Grupos constituídos.
	Nº
	06

	4
	Implantação de unidades locais de observação de plantios agroflorestais de espécies do Cerrado.
	Sistemas agroflorestais  implantados
	ha
	3,5 ha 

	5
	Realização de oficinas locais de gestão do projeto.
	Oficinas de 16 hs.
	Nº
	18

	6
	Realização de oficinas de troca de experiências em preparações caseiras da sociobiodiversidade.
	Oficinas de 16 hs.
	Nº
	12

	7
	Formação de rede de comercialização
	Rede de agricultores/agroextrativistas configurada.
	Nº
	1


4) Indicadores de avaliação do progresso técnico-científico do projeto
:

A construção de indicadores de avaliação do projeto será assumida no projeto como uma atividade processual, com uso de ferramentas para gerar dados e com retro-alimentação progressiva por todos os envolvidos no projeto ao longo das diferentes etapas de execução. O monitoramento precisa ser visto como uma estratégia compartilhada, onde os diferentes atores envolvidos contribuirão para o processo de comunicação e aprendizagem, favorecendo as possibilidades que o exercício intercultural possam propiciar, as quais, sob alguns aspectos, não podem ser definidas aprioristicamente. 

A lógica processual do projeto se traduz através da perspectiva antropológica que perpassa a proposta interdisciplinar. Nela, o conhecimento é um resultado de uma etapa interpretativa, condicionada ao seu tempo, circunstância e agência do sujeito da descrição de uma realidade social, no caso, em sua expressão etnoecológica. 

Prevê-se a realização de uma etapa de avaliação das atividades a cada três meses, a serem realizadas por ocasião da agenda de avaliação do curso superior ATI, através do seu comitê gestor
. Deste modo, a cada trimestre do curso serão sistematizadas as descrições e identificações de processos e espécies do Cerrado, e as constatações e observações feitas no período. As dinâmicas e os esforços despendidos poderão ser avaliados por meio dessas descrições, bem como a capacidade de efetuar conexões para uma abordagem sistêmica necessária para a compreensão das relações que sustentam (ou oprimem) as condições para o aproveitamento de espécies do Cerrado no contexto de cada TI; além do aprofundamento da análise das possibilidades da atividade agroextrativista/ agro-florestal no Cerrado, em cada situação estudada. 

Neste sentido, para constituir um referencial de avaliação do progresso técnico da proposta, serão realizados os seguintes controles:

1. A primeira atividade será relacionada ao estabelecimento de referências do “marco zero” do trabalho, através da aplicação de indicadores ecológicos
 desta condição, em especial na determinação do grau de agrobiodiversidade com espécies do Cerrado nas respectivas TI´s
. No final do primeiro trimestre de execução do projeto, as descrições e resultados obtidos do trabalho serão avaliados, discutidos e estudados em base comparativa entre as diversas situações, a fim de, eventualmente, esclarecer distorções, corrigir falhas ou ineficiências teóricas ou práticas do trabalho. 

2. No segundo, terceiro e quarto trimestre do projeto, ou seja, até o final do seu primeiro ano (supostamente 2008), será renovado o procedimento acima, porém, acrescentando a fundamental comparação com os resultados da etapa anterior, a fim de assegurar um ritmo compatível de aprofundamento no conhecimento proposto e compreensão da lógica processual e de ampliação de conhecimento de forma concêntrica, do trabalho descritivo. Nesta etapa serão realizadas: 01 oficina por TI sobre espécies do Cerrado e 01 oficina, também por TI de troca de experiências de uso e preparação artesanal de alimentos, artesanatos, dentre outros usos possíveis da sociobiodiversidade. 

3. No primeiro e segundo trimestre do ano subseqüente (2009), já com um quadro bastante consistente de significados, constatações e dados disponíveis, espera-se adquirir condições para a ação propositiva, consubstanciada, neste primeiro momento, na conformação de viveiros locais de multiplicação de mudas de espécies nativas do Cerrado, de interesse local. No final do primeiro trimestre os telados deverão estar prontos e no final do semestre já em condições de plantio, com algumas plantas em emergência. No final do primeiro trimestre também serão analisados os critérios e dados da aplicação intermediária de indicadores ecológicos das TI´s, atualizando o modo feito no início do projeto e comparando as alterações constatadas.

4. No segundo semestre do ano de 2009 (com progressão avaliada trimestralmente) iniciar-se-á a implantação de unidades de observação em configurações locais de agroflorestas e “enriquecimento” de quintais (sendo estas ações coincidentes ou não). No final do ano serão realizadas as 2 as oficinas de gestão, uma em cada TI.

5. No primeiro trimestre de 2010 as unidades agroflorestais deverão estar consolidadas. No final desta etapa espera-se que os grupos de agricultores e agroextrativistas do Cerrado estejam constituídos e mobilizados, amparados em pressupostos de autonomia agroecológica e tendo o apoio efetivo de seus patrícios formandos do curso ATI. Neste momento espera-se que se constitua um amplo debate sobre potencialidades de mercado, por ocasião da realização da  3a oficina de gestão do projeto (por TI) e da 2 a oficina de troca de experiências no uso e aproveitamento do Cerrado (por TI).

No final do semestre de 2010, com a finalização do projeto, teremos o aprofundamento do processo de avaliação, viabilização de alternativas de comercialização e auto-gestão da atividade, assim como de produção acadêmica em relação à temática.  Como modo de avaliar os resultados e impactos gerados aplicar-se-á, como tarefa final, os critérios de indicadores ecológicos, a fim de verificar a contribuição do projeto no incremento na sociobiodiversidade das aldeias Terena e Kadiwéu da BAP-MS.

5) Justificativas para a realização do projeto:

O Estado de Mato Grosso do Sul possui uma significativa população indígena, destacando-se no seu cenário multicultural, os povos Kaiowá -Guarani (Nhandeva), Terena , Kadiwéu, Kinikinau, Guató, Ofaié e Atikum. Os Kaiowá-Guarani (Nhandeva) e os Terena apresentam o maior contingente populacional, estimado em 40.000 e 21.000 pessoas respectivamente, sendo também dois dos mais numerosos povos indígenas no País.

A maior parte dessa população foi confinada em pequenas áreas muito inferiores aos seus territórios tradicionais, como conseqüência de um processo histórico extremamente desfavorável para os povos indígenas. O confinamento de grandes populações em pequenas áreas que precisam ser totalmente exploradas, e os empreendimentos agrícolas e pastoris em seu entorno, têm comprometido profundamente os recursos naturais da maioria das terras indígenas no Mato Grosso do Sul. Com isso, estes povos indígenas vêem seu modo de vida perturbado progressivamente, haja vista a migração cada vez maior para as periferias das cidades por parte de sua população .

 Estes povos indígenas estão também sujeitos historicamente aos equívocos gerados por projetos econômicos a eles impostos, implantados de fora para dentro, centrados na monocultura e na mecanização. Estes pretensos projetos de apoio às comunidades indígenas têm acelerado a deterioração dos recursos naturais, com a desarticulação violenta das formas tradicionais de produção, base de sua sustentabilidade. Neste processo, a degradação da qualidade de vida fez crescer a dependência externa em parte significativa das aldeias indígenas nos dias de hoje.

 No que diz respeito especificamente aos Terena, a agricultura continua sendo a principal das atividades produtivas praticadas nas Terras Indígenas. A produção é destinada ao consumo familiar e à venda do excedente. Contudo, as famílias que vivem da agricultura não conseguem auferir dela nem a renda nem o alimento necessário para manter, durante todo o ano, seu grupo doméstico. Este fato resulta das altíssimas densidades populacionais nas pequenas terras indígenas, com grande pressão sobre os recursos naturais. O confinamento tem sido o causador principal da mudança nas suas práticas agrícolas tradicionais, e justifica a demanda prioritária das comunidades indígenas pela ampliação de suas terras, além de fazer urgente a reflexão sobre o sistema produtivo atual. Considerando que as áreas demarcadas são nitidamente insuficientes, a prática da agricultura Terena se dá em áreas já abertas, com uso da mecanização (tratores) para gradagem, preparo da terra para plantio e, eventualmente, para a abertura de novas áreas permanentes de cultivo. Estas são feitas em áreas de capoeirão presentes no entorno das roças abertas. São antigas áreas de roça, cujo solo é submetido a um uso mais intensivo e inadequado, e se encontram em processo de degradação e de perceptível perda de fertilidade. 

Outra dificuldade gerada pelo modelo agrícola atual na efetivação das roças é a crescente dependência de insumos externos (especialmente, óleo diesel e sementes, uma vez que raramente observa-se uso de adubos químicos e agrotóxicos nas aldeias). Os agricultores  procuram garantir junto aos órgãos governamentais (prefeituras, órgãos estaduais e Funai, nesta ordem) o suprimento necessário de óleo diesel e sementes e contar ainda com tratores em boas condições de uso. Ademais, o modelo de agricultura convencional praticado pelos não-índios constituiu-se em exemplo de sucesso para alguns membros das aldeias (dada à precariedade de suas condições em terras já normalmente exauridas). Essas relações resultaram na perda das sementes tradicionais, redução do agroextrativismo tradicional e na introdução de implementos agrícolas que hoje parecem insubstituíveis nas práticas agrícolas locais.

Contudo, cabe refletir que tal situação, decorrente de um estado geral de opressão e cerceamento histórico da expressão de suas formas tradicionais de agricultura, é consonante às relações de imposição, iniqüidade e desrespeito às diferenças (sintetizada materialmente na constrição territorial). Relações estas sob as quais as novas gerações, especialmente entre os Terena, se deparam como realidade objetiva, especialmente diante do contexto das frentes homogenizadoras do desenvolvimento capitalista e de sua linguagem de negociação. O que não quer dizer que a tradição ou a cultura estejam perdidas, mas, como disse o aluno Terena Alexandro do curso ATI, está “um pouco desvalorizada na relação externa, principalmente, mas existe no nosso cotidiano, em nossas famílias, naquilo que gostamos de fazer”. Resta mudar estas condições objetivas e conjugar uma luta comum, nos termos de Foucault (2005), contra os efeitos de poder da desqualificação dos seus conhecimentos.

A população Terena e Kadiwéu que hoje vive em aldeias, no Mato Grosso do Sul, está distribuída entre nove Terras Indígenas apresentadas no quadro a seguir.

Quadro 1. População e Terras Indígenas Terena  e Kadiwéu. 
	Terra Indígena 
	Território Atual
(em hectares)
	Ampliação
(em hectares)
	População

(Funasa 2005)

	Kadiwéu
	538.536
	-
	1.629

	
	22.959
	87.388
	20.573

	Taunay/Ipegue
	6.481
	33.900
	6.531

	Cachoeirinha
	2.660
	36.288
	2.932

	Buriti
	2.090
	17.200
	3.316

	Nioaque
	3.029
	-
	1.788

	Lalima
	3.100
	-
	1.403

	Limão Verde
	5.387
	-
	1.290

	Pilad Rebuá
	208
	-
	2.000

	Aldeinha
	4
	-
	308

	Bálsamo
	4
	-
	60

	Marçal de Souza* 
	135 casas
	-
	1005


*Aldeia urbana localizada na cidade de Campo Grande, sem status de terra indígena.

Fonte: Instituto Socioambiental

Os Kadiwéu, que a literatura histórica uma vez chamou de "índios cavaleiros", por sua condição de possuidores de um vasto rebanho eqüino e sua admirável destreza na montaria, vivem hoje o dilema da dependência do arrendamento da quase totalidade de seu território a criadores de gado não índios. A Terra Indígena Kadiwéu conta com mais de 538 mil hectares, mas os índios estão também confinados em aldeias entre as áreas arrendadas. Os Kadiwéu encontram hoje muitas dificuldades para retomar a criação de rebanhos próprios suficientes para a sua subsistência, e para ocupar efetivamente o seu território.

No curso “Agroecologia em Terras Indígenas”, no qual a presente proposta se insere, está entendido que a discussão sobre a aprendizagem técnica é central no esforço de busca de alternativas para estes problemas. Todavia, não deve ser feita da forma convencionalmente proposta em cursos técnicos de nível médio ou superior, como um conjunto de regras ou receitas a serem seguidas. No contexto deste curso, como “estado de arte” que deve perpassar o presente projeto, a aprendizagem pretendida deve estimular a discussão sobre práticas que causem menor impacto negativo ao ecossistema, pertinentes aos distintos contextos socioambientais, além de, sobretudo, buscar consonância e complementaridade com a diversidade de práticas tradicionais e cotidianas nas respectivas terras indígenas. 

A dimensão conferida pelos povos indígenas ao que aqui se entende por sustentabilidade – que não se reduz a relações puramente econômicas ou ambientais - é de fundamental importância, e é urgente oferecer aos diversos povos indígenas do MS espaços de discussão, reflexão e prática sobre os desafios que a cercam. Neste sentido, o presente projeto mostra sua relevância na medida em que se constitui como espaço de pesquisa e de construção de conhecimento no que tange à biodiversidade e seus usos nos contextos culturais Terena e  Kadiwéu, ainda tão poucos conhecidos, e que possibilitará a concretização de alternativas de ação, num processo onde a aprendizagem não se dissocia da inscrição prática destas ações e orientada para o etnodesenvolvimento destas “comunidades”.

A opção pela temática das plantas do Cerrado e seus usos sustentáveis tem sua justificativa também por meio da compreensão das transformações históricas que ocorreram no campo mais amplo do universo rural de MS.

Apesar da ocupação do Cerrado sul-mato-grossense pela agropecuária tradicional (onde predominam grandes fazendas de pecuária extensiva) remontar desde a primeira metade do século XIX e se prolongar até da década de 1960, sem alterações substantivas, havia neste modelo de ocupação a persistência de maiores fragmentos de Cerrado, especialmente por corresponder a extensões de solo de menor fertilidade e, portanto, com menor potencial de resposta às técnicas e demandas menos intensivas de capital e uso do solo. Esta perspectiva se consubstanciava no fato de que no Cerrado, a parte savânica, era ocupada pela criação de gado, enquanto que a atividade agrícola tradicional era praticada nas manchas de solos com melhor fertilidade, como nos cerradões, enclaves de florestas, furnas onde era viável a produção de subsistência e para o mercado local. 

Essa situação se alterou com a modernização da agricultura a partir dos anos 70, promovendo o rápido interesse (macro)econômico pelas terras “fracas” do Cerrado, tornadas potencialmente produtivas através da aplicações de corretivos e produtos químicos amplamente difundidos pelo modelo técnico que se torna hegemônico (denominado de “revolução verde”). As implicações deste processo, aliadas às transformações também nas áreas de pastagens, no sentido da monocultura progressiva nestes ambientes, tornou cada vez menor a incidência de fragmentos de cerrado, bem como a de espécies que não mais podiam conviver com as pastagens neste novo cenário. Os fragmentos de cerrado eram amplamente utilizados pelas populações tradicionais
, sobretudo indígenas e quilombolas, que secularmente vivem nestes territórios. Cabe salientar que este processo veio contribuir, sobremaneira, para o agravamento da situação de confinamento dos povos indígenas, já que as atividades tradicionais de coleta ou agroextrativismo- muitas vezes realizadas para além de suas terras - se tornaram cada vez mais restritas, retirando esta alternativa de sustentabilidade e de relaxamento dos limites impostos pela territorialidade oficial.

 No entanto, apesar das perdas da biodiversidade e das alterações nas práticas e modos de vida tradicionais nas últimas décadas, em Mato Grosso do Sul é persistente o comércio e o consumo de produtos do Cerrado. Várias espécies nativas, tais como guariroba, guavira, mangaba, macaúba e pequi são encontradas in natura ou processadas, servindo como alimento e fonte de renda da população de diversas localidades. Apesar disto, a maior parte dos produtos processados comercializados no MS é oriunda do estado de Goiás. Quanto à produção estadual, salvo raras exceções, o comércio é abastecido a partir do extrativismo, muitas vezes predatório, em fragmentos de vegetação nativa. Esta situação vem a requerer o desenvolvimento de ações que garantam a sustentabilidade e o incremento da atividade agroextrativista, bem como o plantio destas espécies de interesse em arranjos produtivos agroecológicos.

No contexto cultural das aldeias indígenas, especialmente entre os Terena, a coleta ou agroextrativismo do Cerrado (Meeu em Terena) têm importância que não pode ser reduzida a sua dimensão econômica, adquirindo sentidos simbólicos, morais e afetivos.  Fehlauer (2004), em pesquisa realizada na TI Terena Limão Verde (Aquidauana)
, afirma:

“Durante os meses de fevereiro a outubro as andanças na mata são mais esporádicas e dependentes da necessidade de lenha ou madeira. Nestas andanças se aproveitam para coletar as frutas que encontram no caminho, mas normalmente para consumo familiar, pois são frutas menos conhecidas como araticum-do-mato e araçá, dentre outras. Alguns também aproveitam e coletam “parasitas” (orquídeas) para vender na feira e outros “têm olhos” para as plantas medicinais que reconhecem nos seus caminhos. É um conjunto de atividades de coleta onde a busca de lenha parece só um motivo inicial. Somente a partir do mês de novembro as incursões nas matas passam a dar prioridade à coleta de frutas, uma vez que nesta época é chegado o “tempo da guavira” (novembro e dezembro) e depois o “tempo do pequi” (janeiro e início de fevereiro). Estas frutas são as mais importantes para os Terena e o aguardo da chegada do seu tempo gera expectativa (e alegria “ao chegar”). Ë fácil perceber, para além do valor econômico, o valor afetivo e social imbricado nas atividades acerca da coleta de guavira e pequi”.

A imposição do modelo de desenvolvimento da “revolução verde” trouxe uma conjuntura de grandes dificuldades para o agroextrativismo indígena em MS, tanto pelo fato da alteração nas relações externas, como pela sistemática ideologia de desqualificação da atividade, vinculada à proposta técnica daquele modelo de desenvolvimento e de seus agentes. No entanto, surgem alguns sinais de um cenário novo, resultado das oportunidades surgidas através da constatação tardia dos desatinos sociais e ambientais do modelo convencional nestas áreas, promovendo aberturas no sentido de revalorização e recriação das bases para a agricultura e o agroextrativismo tradicionais, especialmente ligados às novas políticas de desenvolvimento protagonizadas por algumas instituições governamentais e não governamentais que atuam neste campo.  

Em outro sentido, o processo de degradação do solo e o conseqüente desgaste das fertilidades (física, química e biológica) produzido através das contingências do chamado confinamento, dos chamados “projetos comunitários” de “modernização” da agricultura indígena e também devido a decênios de plantios sucessivos (de culturas temporárias) forçosamente nas mesmas áreas, vem se desdobrando em mudanças na percepção dos próprios Terena em relação às possibilidades de futuro na agricultura. Todavia, observa-se nas aldeias crescente reconhecimento da produção das árvores (e culturas perenes) e seu potencial, cujos frutos e produtos derivados sempre estão presentes em seus esquemas de comercialização nas feiras ou nas chamadas vendas de casa- em- casa.  Segundo Agostinho Silva, da aldeia Limão Verde, que ao se referir aos estrangulamentos da agricultura Terena e à dependência gerada no processo da roça (trator, óleo, semente, comércio, assistência técnica, dentre outras), assevera: “se o quadro vai mudar, vai mudar no arvoredo” (Fehlauer, 2004).

6) Caracterizar, caso exista, caráter multidisciplinar e interdisciplinar da proposta: 

As ações previstas nesta proposta deverão transitar através dos eixos referenciais do curso “Agroecologia em Terras Indígenas” em sua matriz interdisciplinar, quais sejam:

Eixo 1. Aspectos humanos, históricos e culturais do conhecimento: as bases para a autonomia do “aprender”.  Neste eixo cuja agenda se situa na afirmação de princípios de “descolonização” epistemológica, possibilitando condições compreensivas necessárias para a incorporação de outras lógicas cognitivas no processo de construção do conhecimento. A expressão desta base epistemológica no projeto aqui proposto se projeta na ênfase na experiência social e nas questões provenientes da teoria antropológica/etnológica contemporânea. Este eixo, por princípio, deverá adquirir um caráter transversal na diferentes etapas do projeto, como condição para a efetivação política do nível de participação (e conexão com o contexto socioambiental vivido pelos povos indígenas Terena e Kadiwéu) que se propõe para um processo com  pretensões interculturais. 

Eixo 2. Agroecologia, produção agrícola e interações socioambientais: a contextualização do conhecimento.  Neste eixo objetiva-se o acesso tanto ao debate teórico constitucional da agroecologia (enquanto vertente crítica à modernização industrial da agricultura), como aos conceitos e sistemas técnicos propostos. Nele, pari passu ao desejo de apropriação da experiência e conhecimento produzido pela ciência ocidental agroecológica, admite-se a reflexão sobre as relações de poder subscritas ao processo de construção e distribuição do conhecimento, além da análise dos limites (e riscos) de um determinismo tecnológico (entendido como contraditório a uma acepção plena da perspectiva agroecológica, especialmente em suas premissas de sustentabilidade cultural). Neste sentido, o projeto aqui proposto coaduna com o propósito de geração de “espaços de liberdade” (Certeau, 2003) necessário para ampliação das possibilidades sociais locais de apropriação e mediação cultural de alternativas produtivas ou tecnológicas de sustentabilidade (realizadas em caráter participativo, endógeno e experiencial), por dentro do grande campo das relações territoriais com espécies vegetais nativas do Cerrado. 

Eixo 3. Conhecimentos sobre direito indígena, mercado e segurança alimentar. Neste eixo, de caráter mais aplicável às etapas finais do curso e por extensão também as etapas de consolidação do projeto ora proposto visa-se possibilitar condições de acesso a oportunidades de mercado, passando pela construção de um planejamento e articulação com agências de interesses convergentes, fortalecimento político e geração de habilidades para a gestão autônoma de projetos. Agrega-se ainda um sentido uma conexão entre as questões jurídicas e temáticas pertinentes às diferenças étnicas, territorialidade e propriedade intelectual, visando proporcionar melhores condições de acesso e negociações de interesses indígenas com a sociedade nacional,  os quais guardam relação direta com a sustentabilidade socioambiental (como, por exemplo, nas discussões de territorialidade). 

A inter-relação destes eixos nos desdobramentos do projeto aqui proposto converge para a integração dos campos de conhecimentos que cada eixo engendra e movimenta, um aprimoramento de uma perspectiva sistêmica de análise e, sobretudo, numa perspectiva interdisciplinar (melhor articulada e holística, portanto, mais conectada ao senso do vivido, do não compartimentalizado em disciplinas, do mundo fenomenológico) fundamental para a credibilidade social das ações a serem realizadas.

7) Metodologia detalhada:

A metodologia a ser adotada visa à interação constante com a vida nas aldeias, fundamental para o êxito da proposta, é consoante à especificidade sociocultural indígena e ao caráter de intercultural do projeto. Neste sentido, acompanhará a lógica do regime de alternância do curso ATI, no qual os estudantes, após os períodos de aulas teóricas na universidade, retornam para as aldeias de origem onde reinterpretarão os temas discutidos pertinentes à temática em pauta, com base nas condições vividas, nas experiências contextualizadas e nas diversas dinâmicas socioculturais e ambientais locais.

Neste regime de alternância, serão alternados módulos compostos pelo “tempo-universidade” e pelo “tempo-aldeia”. Neste último, os alunos desenvolverão atividades acompanhadas pela equipe de professores em suas respectivas aldeias. Cada módulo terá duração aproximada de 30 dias, sendo 15 dias na universidade e 15 na aldeia.

O “tempo-aldeia” será basicamente dedicado à pesquisa e a “extensão”. Desde que se pretende estimular processos endógenos de reflexão sobre a sustentabilidade indígena, em suas diversas dimensões,  os alunos estarão fazendo uma etnografia de seus contextos, no sentido de uma pesquisa capaz de ampliar a reflexão sobre os seus modos de vida e sobre a sua diferença, tornando-os habilitados a articular discursos sobre a sustentabilidade nas aldeias a partir destas diferenças. Esta não é uma tarefa simples, e supõe um processo interpretativo crescente, desde os fatos cotidianos mais facilmente observáveis até a apreensão dos sentidos próprios atribuídos ao mundo e aos eventos. Esta pesquisa etnográfica se constituiria numa autodescrição – o que a antropologia chamaria de “ponto de vista nativo” – direcionada pelos temas e problemas em foco no curso. Ao acompanhar este processo, os professores do curso estarão interagindo com a percepção e os conceitos desses “outros”, alunos e suas comunidades, disponibilizando-se para a prática da interculturalidade pretendida.

Durante o chamado “tempo-aldeia”, a aprendizagem decorrerá dos processos de conhecimento engendrados na relação aluno-professor e comunidade. Nele e no “tempo-universidade”, serão dadas formas de reciprocidade na construção de conhecimento, necessárias à efetiva interculturalidade e, conseqüentemente, à superação de preconceitos ou pressupostos não questionados da prática científica. No “tempo-universidade”, serão trabalhados teoricamente os temas sob investigação (neste caso referenciado ao campo da sociobiodiversidade e da etnoecologia indígena do cerrado) e os resultados das pesquisas de campo. Os temas enfocados, a serem ampliados concentricamente por meio de estudos de caso e de análise das situações do dia-a-dia das comunidades indígenas, não serão abordados em momentos distintos, mas serão continuamente articulados no desenvolvimento das atividades pedagógicas.

No contexto deste sistema de alternância, a ação agroecológica incorporará princípios da etnografia para a compreensão das dinâmicas sociais, culturais e ambientais, sem juízo prévio de valor ou imposição de grades intelectuais alheias ou dissonantes da linguagem e das práticas locais.

Esta perspectiva metodológica a partir “de dentro”, no entanto, não prescinde da articulação com as possibilidades técnicas e científicas da agroecologia, desde que estas estejam circunscritas às escolhas, modos de apropriação e aos contextos de vida e organização social dos povos indígenas envolvidos no projeto.


Desta forma, o desenvolvimento das ações para a sustentabilidade nas aldeias terá como princípio maior a conformação de relações e o aprimoramento das bases relacionais como condição de possibilidade para a credibilidade social das ações. Neste sentido, não caberá a discussão de um modelo para a solução de problemas, mas a liberdade de apropriação e recriação local, justaposta às dinâmicas socioambientais já existentes. De maneira geral, esta metodologia deverá engendrar, como base do processo de aprendizagem, a construção social de alternativas para a sustentabilidade, articulada a um processo de pesquisa dos próprios alunos, estruturado na observação e no conhecimento da realidade.

Somente numa etapa posterior, após estas condições de contextualização, se iniciarão procedimentos experimentais descentralizados, plenamente articulados às dinâmicas sociais e organizacionais da vida nas aldeias, buscando alternativas através das bases afirmativas do que já é feito neste sentido pelos indígenas, ou buscando inovações possíveis de apropriação em seu tempo.

Portanto, a orientação metodológica do projeto prevê etapas gerais que se articulam e até se entrecruzam, mas que se orientam a uma direção do trabalho, quais sejam:
1. Desenvolvimento da observação;

2. Percepção do meio natural e social;

3. Fundamentação teórica;

4. Organização do trabalho;

5. Coleta de dados;

6. Análise de resultados;

7. Produção de relatórios e textos acadêmicos.

           A metodologia de participação (professores- estudantes- pesquisadores- lideranças indígenas- comunidade) será necessariamente realizada de modo interdisciplinar e interinstitucional. O referencial teórico-metodológico principal para as etapas de observação e percepção da realidade (embora perpasse de alguma forma todas as atividades) será o da etnografia e seus métodos de construção do conhecimento intercultural, especialmente o da “observação participante” (Malinovski ,1978.). A este método de pesquisa qualitativa, serão articuladas informações advindas da aplicação de métodos descritivos e bibliográficos, “entrevistas semi-estruturadas”, “histórias de vida” (Simson,1988) e “narrativas do cotidiano” (Certeau, 2005). Os procedimentos a serem utilizados será, sobretudo a convivência em trabalho de campo, mas também reuniões, encontros, entrevistas semi-estruturadas, caminhadas, fotografias, painéis de visualização, depoimentos e narrativas.


As etapas seguintes, relativas a organização teórica e prática do trabalho e coleta de dados será realizado através de um inventário etnoecológico segundo metodologia da “observação participante” (supracitada), bem como o uso ferramentas possíveis para complementação objetiva das informações, dentro as quais citamos a prescrita por Geilfus (1997), nos termos de “Inventário Agroflorestal”, “Mapa dos Recursos Naturais” e “Manejo da Terra”. Este inventário será efetivado durante o tempo de trabalho de campo pelos pesquisadores, professores e alunos do Curso Superior de “Agroecologia em Terras Indígenas”, visando também estimar o potencial de, no mínimo, as seis espécies citadas, as quais são encontradas ( in natura ou processadas) no mercado de frutos nativos, em MS.
As principais técnicas utilizadas nestas etapas serão: reuniões, encontros, entrevista semi-estruturada, caminhada, fotografia, painel de visualização, depoimentos, informações locais, localização de fragmentos de Cerrado e caminhadas pelos mesmos, coleta de amostras, entrevistas com extrativistas, produtores, processadores e vendedores, consulta à bibliografia, identificação e avaliação do potencial.

Para a implantação de viveiros, estudantes e agricultores farão a coleta- no contexto da rotina das formas locais de coleta agroextrativista- para posterior identificação (apoiado pelo grupo de pesquisadores, alunos e  “mateiros” da comunidade. As atividades relacionadas ao agroextrativismo serão anotadas em caderno de campo a fim de descrever os ritmos, a dinâmica e o lugar desta atividade no cotidiano das aldeias. Será implantado um viveiro em cada pólo de TI´s (Sidrolândia/Dois irmãos do Buriti; Nioaque; Aquidauana ,Miranda), em aldeia a ser definida,  totalizando  4 viveiros de aproximadamente 170 m2 cada. 

A atividade de formação de grupos de agricultores e agroextrativistas indígenas do Cerrado terá como objetivo proporcionar a interação, organização de processos de trocas e formas de ação coletiva para a sustentabilidade do Cerrado. O incentivo proposto não será restrita às telas que constarão os viveiros e unidades de observação, mas deve alcançar todas as aldeias interessadas em assim fazê-lo. Os procedimentos a serem realizados nestes grupos são: troca de sementes, mudas, informações e experiências, mutirão de plantios, visitas a locais onde ocorrem experiências relacionadas com produtos do Cerrado, vendas em conjunto.

A implantação de unidades de observação de plantios agroflorestais de espécies do Cerrado será seu modo definido e formatado conforme escolhas, possibilidades e circunstância de cada aldeia. Possivelmente, algumas vezes poderão acontecer no sentido de enriquecimento de hortos domésticos já existentes ou mesmo a implantação de um módulo planejado pela comunidade em conjunto com os pesquisadores e estudantes envolvidos.

As oficinas de gestão do projeto serão organizadas de forma participativa e, preferencialmente ocorrendo no ambiente indígena, em Terra Indígena a ser definida em função de localização, disponibilidade e condições para a realização deste evento.

Para a formação das redes de comercialização dependerá dos resultados do levantamento das potencialidades socioeconômicas dos produtos. Também serão tomadas as seguintes medidas: regularização da atividade extrativista perante os órgãos ambientais, parceria com entidades de apoio e afins visando o aprimoramento das técnicas de colheita e melhoria da qualidade dos produtos.

8) Cronograma de execução:

9) Descrição dos resultados esperados, com ênfase na geração de produtos, processos ou patentes:

Em anexo

10)  Orçamento detalhado da proposta, com a discriminação de gastos de bolsas, custeio e capital, devidamente justificados:

Em anexo

11)  Infra-estrutura básica e de apoio técnico para o desenvolvimento do projeto:

A infra-estrutura para o desenvolvimento, naquilo que não está sendo solicitado nesta proposta, será contemplado pelo projeto de financiamento do curso superior “Agroecologia em Terras Indígenas”, do tipo: aluguel de veículos para o trabalho dos professores-mediadores (exclusivamente), custos de logística de transporte, hospedagem e alimentação dos estudantes indígenas decorrentes do regime de alternância do curso e por conseguinte, das ações deste projeto. Pagamento de salário de professores, administrativos e pessoal de apoio. A estrutura de apoio técnico será contemplada, portanto, através da equipe do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Populações Indígenas, o NEPPI, da UCDB.
12)  Equipe:

	Pesquisador
	Instituição
	Formação/atuação profissional
	Atividade/dedicação em horas semanais.

	Tércio J. Fehlauer
	UCDB/Agraer
	Eng. Agr. MSc Agroecossistemas. Pesquisador.
	Coordenação- 20 horas

	Jean Carlos Andrade Medeiros
	UCDB
	Eng. Agr. MSc. Agroecossistemas.

Professor- mediador
	Apoio técnico-20 horas

	Mônica Thereza Soares Pechincha
	UCDB
	Antropóloga  Dra.

Professora
	Assessoria antropológica- 10 horas

	Maria Aparecida Perrelli
	UCDB
	Bióloga. Dra. Educação para a ciência. Pesquisadora.
	Assessoria pedagógico-científica.

5 horas.

	Carolina Carvalho
	UCDB
	Bióloga, mestranda Agroecologia. Professora-mediadora.
	Apoio técnico-20 horas

	Arcelei Bambil
	Agraer
	Eng. Agr. Msc Desenvolvimento Local. Pesquisador.
	Apoio técnico- 10 horas

	Suzi Maggi
	UCDB
	Bióloga. Professora.
	Apoio técnico- 10 horas

	Rosa Colman
	UCDB
	Geógrafa Msc. Desenv. Local. Ass. Técnica. 
	Apoio técnico- 05 horas

	João Eduardo Ávila
	UCDB
	Eng. Agr. Professor-mediador.
	Apoio técnico- 10 horas.


13) Existência de financiamento de outras fontes ou solicitação em curso:

Para as atividades previstas neste projeto não existem qualquer tipo de financiamento de outra fonte. No entanto, como já foi explicitado, este projeto será atrelado ao projeto de curso superior “Agroecologia em Terras Indígenas”, a ser financiado pelo PNUD, MMA, MEC, Funai e Agraer, porém as solicitações aqui constantes referem-se exclusivamente aos custos adicionais relacionados ao trabalho proposto.
14)  Envolvimento do Coordenador e/ou de sua Instituição com projetos em execução no País relacionados com os objetivos deste Edital:

A Universidade Católica Dom Bosco-UCDB vem encaminhar o presente projeto que virá acrescentar-se à sua experiência de atuação junto a povos indígenas nas áreas de pesquisa, extensão e formação de profissionais indígenas, que se relata a seguir. 

Em 1995, visando dinamizar esta atuação, a UCDB estruturou o Núcleo de Estudos e Pesquisas das Populações Indígenas-NEPPI,                                                                                                                                                                                                              do qual o coordenador deste projeto é membro                                                                                                                                                                                                                         , iniciando um amplo programa de caráter interdisciplinar e interinstitucional de pesquisa e ações de apoio aos índios Kaiowá e Guarani do Estado, denominado Programa Kaiowá – Guarani. Diversas iniciativas desse Programa obtiveram reconhecimento público em distintos ambientes, dentre eles o Prêmio Banco Mundial para Experiências Sociais Inovadoras, em 2002 e, em 2003, do Prêmio Itaú/UNICEF para o                                                                                                                                                                            projeto Unidades Experimentais de Pesquisa, Produção de Alimentos e Artesanato.

Desde 2005, a UCDB desenvolve dois grandes projetos voltados a formação e apoio às comunidades indígenas do MS: o Rede de Saberes, e a Licenciatura Indígena Kaiowá-Guarani. O primeiro é desenvolvido em parceria com a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul-UEMS, com o apoio do Laboratório de Pesquisas em Etnicidade, Cultura e Desenvolvimento-LACED/Universidade Federal do Rio de Janeiro-UFRJ/Museu Nacional-MN, com recursos financeiros da Fundação Ford. Tem como objetivo desenvolver ações de apoio e infra-estrutura aos alunos indígenas em sua trajetória acadêmica e profissional nas aldeias. Já a Licenciatura Intercultural Indígena no Contexto dos Guarani e Kaiowá – Projeto Teko Arandu (“Viver com Sabedoria”), realizada numa parceria da UCDB com a Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, é desenvolvida nas dependências desta última por profissionais das universidades parceiras, da Secretaria de Estado de Educação e Secretarias Municipais de Educação.

Eventos significativos realizados pela UCDB, promovidos pelo NEPPI e pelos Mestrados em Desenvolvimento Local e em Educação da instituição, também demonstram o seu compromisso com os povos indígenas, o etnodesenvolvimento e a educação intercultural. Entre esses, destacamos a realização, em setembro de 2002, do Seminário Fronteiras Étnico-Culturais e Fronteiras da Exclusão – a Etnicidade no Contexto de uma Sociedade Intercultural – o Desafio da Interculturalidade e da Eqüidade; no o ano de 2004, a capacitação para pesquisador indígena intitulada Populações Indígenas: Etnodesenvolvimento e Educação Diferenciada; em 2006, o II Seminário Internacional: Fronteiras Étnico-Culturais – Fronteiras da Exclusão – Práticas Educativas num Contexto Intercultural; e, em 2007, o Seminário Povos Indígenas e a Sustentabilidade: Saberes e Práticas Interculturais na Universidade, o Segundo Encontro de Estudantes do Ensino Superior de MS, a Oficina Organização Indígena, esta última reunindo aproximadamente 50 lideranças indígenas das diversas aldeias do Estado; e o Curso de Extensão em Direito Indígena para acadêmicos indígenas dos vários cursos de Direito do estado.

O NEPPI é também o editor da revista de antropologia TELLUS, especializada em temas indígenas, que vem se afirmando como um veículo importante na divulgação de pesquisas e discussões atinentes.

No presente momento, o NEPPI, juntamente com o Mestrado em Desenvolvimento Local da UCDB, está realizando o Curso de Capacitação “Agroecologia em Terras Indígenas” em desenvolvimento desde agosto de 2007, iniciativa que se situa no contexto de construção do curso superior de mesmo nome. Este curso se realiza como resposta à expectativa das comunidades indígenas expressa nos três anos da preparação do presente projeto, bem como representa uma etapa preparatória para o curso superior de mesmo nome.

Destacadas as principais atividades, mas sem esquecer o número significativo de projetos de pesquisa e extensão de professores e alunos indígenas e não indígenas da graduação da instituição, bem como as dissertações de mestrado envolvendo a temática indígena - algumas defendidas por acadêmicos indígenas - comprova-se o compromisso e qualifica a UCDB para abrigar e apoiar ações de Pesquisa e Extensão de interesse ao processo de etnodesenvolvimento das Terras Indígenas de MS. Neste sentido, o projeto “Aproveitamento Sustentável de Espécies Vegetais do Cerrado, em Terras Indígenas da BAP-MS, vem ao encontro da experiência acumulada pelos pesquisadores e técnicos da instituição, bem como, apresenta plena compatibilidade com sua missão institucional.

15)  Informação acerca da contrapartida da Instituição proponente e colaboradora (s): 

A contrapartida da UCDB estará configurada, principalmente, através do pagamento de salários dos pesquisadores, professores e equipe administrativa. Contemplarão também a infra-estrutura existente na universidade, através do NEPPI, biblioteca central, sala de reuniões, laboratórios, etc
16)  Descrição da experiência do Coordenador do projeto na gestão de projetos com características equivalentes:

1. Coordenação de projeto do PRONAF/pesquisa (ano:1999) intitulado: “Ações de Pesquisa e Desenvolvimento a partir do Agroecossistema frutícola em Assentamentos Rurais de MS”, (concluído).

2. Co-autor do projeto INCRA-MDA (peça de relatórios sócio-histórico-antropológicos): “Pesquisa descritiva em etnoconhecimento dos sistemas produtivos quilombolas de MS”, (em desenvolvimento)

3. Autor de pesquisa sobre agricultura indígena Terena para fins de dissertação de mestrado, intitulada: “Conhecimento Indígena” em perspectiva: performances, habilidades e capacidades agrícolas dos Terena da aldeia Limão Verde (Aquidauana-MS);

4. Coordenação de P&D do projeto “Agroecologia em Terras Indígenas”, da UCDB, PNUD, MEC, MMA, Funai e Agraer-MS. (em desenvolvimento)

  5. Coordenação do Programa Estadual para a Transição Agroecológica da Agricultura  Familiar de MS- Programa Agroecologia Pantanal (Governo MS). Período: 1999-2001.

17)  Descrição dos eventuais apoios recebidos anteriormente de outros programas similares, relacionando os resultados obtidos:

Programa de caráter interdisciplinar e interinstitucional de pesquisa e ações de apoio aos índios Kaiowá e Guarani do Estado, denominado Programa Kaiowá – Guarani. Diversas iniciativas desse Programa obtiveram reconhecimento público em distintos ambientes, dentre eles o Prêmio Banco Mundial para Experiências Sociais Inovadoras, em 2002 e, em 2003, do Prêmio Itaú/UNICEF para o projeto Unidades Experimentais de Pesquisa , Produção de alimentos e Artesanato.
18)  Outras Considerações

18. 1- Os Terena e os Kadiwéu: informações históricas e antropológicas.

O Curso “Agroecologia em Terras Indígenas”, contexto no qual a presente proposta será efetivada, destina-se exclusivamente a estudantes Terena e Kadiwéu. Os alunos Terena serão maioria no curso, dado o critério de seleção a ser adotado, que estabelece vagas por aldeias entre as 32 aldeias Terena e as 05 aldeias Kadiwéu localizadas na região da Bacia do alto rio Paraguai. Ademais, os Terena estão hoje entre os povos indígenas de maior população no País e no Mato Grosso do Sul e apresentam uma população muito maior que a Kadiwéu, de forma que as vagas para o curso correspondem, em certa medida, à proporção destas populações. Espera-se que estes alunos, junto com o corpo de pesquisadores e professores envolvidos, sejam agentes fundamentais na organização, mediação e viabilização intercultural e prática da proposta aqui apresentada. 

Guardadas todas as diferenças socioculturais entre esses dois povos, os mesmos compartilham uma história regional de relações com o estado e a sociedade não índia. Eles têm, também, longa história de relação entre si. No passado, os Terena e os Kadiwéu estabeleceram uma relação que foi caracterizada pela antropologia como de “simbiose”, numa época em que os mesmos habitavam a região conhecida como Chaco, correspondente ao sul do Pantanal, e que abrange parte dos territórios da Bolívia, Paraguai, Argentina e Brasil. Aquela relação simbiótica consistia seja numa interdependência – os Terena como fornecedores de produtos agrícolas aos Kadiwéu, estes últimos compensando com proteção aos primeiros – seja em casamentos entre homens Kadiwéu e mulheres Terena de alta estirpe e as prestações decorrentes. Ambas estas sociedades são descritas na literatura etnográfica como hierarquizadas, com estratos endogâmicos e com alguma mobilidade social, principalmente na categoria dos guerreiros. Além da divisão hierárquica, os Terena apresentariam divisão em metades, também endogâmicas e cerimoniais. Já a cultura Kadiwéu se notabilizou por sua grande mobilização em fazer “cativos”: trata-se de uma categoria que desempenhou um importante papel na própria constituição desta sociedade, que se autolimitava a reprodução biológica. Faziam-se cativos principalmente a crianças capturadas de outros povos em guerras movidas justamente para este fim (Pechincha, 2003).

Não obstante a antiguidade e a intensidade da relação histórica, as sociedades Terena e Kadiwéu, apresentam marcadas diferenças de cunho cultural e lingüístico. A primeira fala língua pertencente ao tronco lingüístico Arawak e a segunda, da família lingüística Guaikuru. Os Terena estão entre os povos Arawak, que se encontram em regiões descontínuas distribuídas por uma grande extensão no País e fora dele. Os Kadiwéu são o único povo de língua Guaikuru no Brasil, um dos representantes dos antigos Guaikuru Mbayá, célebres por suas práticas guerreiras, por sua hegemonia sobre os outros povos do Chaco e pela criação de grandes rebanhos de cavalos e de gado bovino.

Também é antiga a relação destes dois povos com os colonizadores europeus, portugueses e espanhóis, datando já do século XVI e, com maior intensidade, nos séculos XVIII e XIX. No final do século XIX, dos muitos grupos Guaikuru Mbayá só restaram os Kadiwéu. Já os Terena, representantes dos muitos grupos Xané ou Guaná, são, juntamente com os Kiniquináo, aqueles que, tal como os Kadiwéu, sobreviveram às constantes e violentas investidas da colonização do Chaco e da região que hoje é o estado de Mato Grosso do Sul.

O envolvimento na Guerra do Paraguai é evento de suma importância para os estes povos indígenas. Aos Kadiwéu, a participação na guerra rendeu-lhes um prévio reconhecimento de seu território. Aos Terena, resultou no início de um contato profundamente desigual com os novos fazendeiros que se instalaram na região de Miranda. Neste momento, a história dos dois povos passa a seguir vias mais independentes: os Terena francamente usados como mão-de-obra escrava ou semi-escrava nos primeiros tempos desta colonização recente no hoje estado de Mato Grosso do Sul, prosseguindo desde então no trabalho como peões em fazendas ou em pequenos serviços nas cidades nascentes; os Kadiwéu mais contidos em seu território, mas também envolvidos, em menor escala, no trabalho em fazendas. Os Terena, que naquela época já eram em bem maior número que os Kadiwéu, cresceram e foram confinados em pequenos territórios demarcados pelo estado, pelo Serviço de Proteção aos Índios, ou mesmo comprados pelos próprios Terena. Os Kadiwéu, cujo território com mais de 500 mil hectares foi demarcado e homologado na década de 1980, viram, desde o final dos anos 50 do século passado, a quase totalidade do seu território ocupado por fazendeiros arrendatários sob os auspícios do SPI e, posteriormente, da FUNAI.

Estas relações históricas têm, obviamente, várias conseqüências em termos do modo próprio de vida destes povos. No que diz respeito exclusivamente às práticas e relações de produção, estas se vêem drasticamente limitadas dentro de territórios que ou são ocupados por não índios, no caso Kadiwéu, ou exíguos e densamente povoados, e mesmo em alguns casos urbanizados, como no caso Terena.

Não obstante a literatura antropológica existente sobre estes dois povos, que são referências significativas para a construção deste curso, há que notar, entretanto, a inexistência de estudos, tanto num caso como no outro, que tenham por tema as práticas de produção vis-à-vis à organização social, o que constitui uma frente de pesquisa ainda a ser iniciada. Os Terena, por exemplo, são conhecidos como grandes agricultores, mas quase nada se sabe sobre suas práticas agrícolas tradicionais. O mesmo se pode dizer acerca do desconhecimento, tanto no que diz respeito aos Terena quanto aos Kadiwéu, da relevância percebida por eles mesmos nas suas práticas e conhecimentos tradicionais como esteios para a sua sobrevivência no mundo moderno. Pouco se sabe, também, sobre como estes pressupostos culturais influenciam as escolhas e as decisões que estes povos vêm adotando, quais as estratégias que vêm construindo ao longo do tempo na relação com a sociedade dominante e quais são hoje, enfim, os seus próprios horizontes de sustentabilidade.

O projeto Aproveitamento sustentável de espécies vegetais do Cerrado, como ação central do Curso Agroecologia em Terras Indígenas precisa abrir, assim, uma ampla frente de Pesquisa, Extensão e reflexão sobre o conhecimento etnoecológico, as relações socioambietais e as possibilidades destas culturas indígenas na sua relação com a construção por estes povos de um futuro próprio, num grande esforço que vai mobilizar os acadêmicos, as comunidades e lideranças indígenas e os próprios professores formadores.

A conformação deste conjunto de agendas nas aldeias Terena e Kadiwéu poderá também concorrer para a configuração de um espaço de articulação e sistematização de trabalhos, de diversos matizes institucionais, realizados nas respectivas terras indígenas, podendo colaborar nas condições de efetividade de outras iniciativas de pesquisa, extensão e, eventualmente, fomento comunitário. Ademais, espera-se contribuir para a eficácia e pertinência metodológica (e política) das ações de Pesquisa e Extensão Rural oficial ou de organizações não-governamentais que atuam nestas áreas.
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� Metas expressam,  em dados quantitativos e/ou qualitativos,  como os resultados planejados e esperados devem ser alcançados.





� Indicadores são sinalizadores de alcance da meta  desejada. Podem ser traduzidos em número, percentual, descrição de processos ou fatos que indiquem a mudança qualitativa  e/ou quantitativa de uma condição específica.








� Composto pela coordenação colegiada, representantes docentes e discentes, representantes das instituições e órgãos financiadores e de lideranças indígenas das  respectivas TI´s.


� Indicadores ecológicos podem ser definidos como parâmetros biológicos, baseados em populações, conjunto de populações ou propriedades sistêmicas, que, por suas características qualitativas e/ou quantitativas, retratam o estado de um sistema ecológico, permitindo detectar e monitorar eventuais mudanças nesse sistema ao longo do tempo.


� Na construção de uma proposta de indicadores ecológicos se levará em conta os atributos das TIs quanto a ocorrência, índices qualitativos, semi-quantitativos e quantitativos das espécies do Cerrado.





� Paralelo à pecuária extensiva do período anterior à modernização da agricultura, o extrativismo exerceu importante papel como fornecedor de madeira, lenha, frutos, remédios e outros produtos.


� Pesquisa que gerou a dissertação de mestrado de título: “conhecimento indígena” em perspectiva: performance, habilidades e capacidades agrícolas dos Terena da aldeia Limão Verde (Aquidauana-MS).





